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PRESIDÊNCIA 

 GABINETE 

DECRETO JUDICIÁRIO Nº 1509 DE 23 DE SETEMBRO DE 2026
Altera o Decreto Judiciário nº 226, de 12 de março de 2026.
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, à vista do 
processo SEI nº 80506326.000185/2026-57, 
 
DECIDE
 
Art. 1º O art. 1º do Decreto Judiciário nº 226, de 12 de março de 2026, passa a viger com a seguinte redação:
 
“Art. 1º (...)
(...)

III. Cláudia Regina Ferraz de Souza Bispo Silveira, Defensora Pública, representante da Defensoria Pública do Estado 

da Bahia (DPE/BA), na qualidade de titular; e Ramon Rondinelly Pereira Dutra e Daniel Nicory do Prado, Defensores 

Públicos, na qualidade de suplentes; 

(…)

VII. Aline de Miranda Santos Prates, representante da Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização 

(SEAP), na qualidade de titular; e Victor Ferreira Paes Cardoso, na qualidade de suplente;

VIII. Gersivânia Chaves, representante da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social (SEADES), na qualida-

de de titular; e Luísa Gonçalves Saad, na qualidade de suplente;
(…)
XI. Elba Brito Garcez de Sena, representante do Conselho Estadual de Secretarias Municipais de Saúde da Bahia 
(COSEMS/BA), na qualidade de titular; e Rodrigo Santos Matos, na qualidade de suplente;
(…)
XIII. Edriene Barros Teixeira, representante da Secretaria Municipal da Saúde de Salvador (SMS), na qualidade de 
titular; e Ana Laura Curci Felix Martins, na qualidade de suplente; 
(…)”. 
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
Desembargador José Edivaldo Rocha Rotondano
Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO nº 1.510, de 23 de setembro de 2026.
Aprova o Relatório de Gestão Fiscal do 2º Quadrimestre de 2026.
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, à vista do que 
consta do processo SEI 80506346.000096/2026-72,
 
DECIDE
 
Art. 1º Fica aprovado o Relatório de Gestão Fiscal relativo ao 2º quadrimestre de 2026, constante do Anexo 1, publi-
cado juntamente com este Decreto Judiciário.
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, na data registrada no sistema.

Desembargador JOSÉ EDIVALDO ROCHA ROTONDANO
Presidente do Tribunal de Justiça da Bahia
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DECRETO JUDICIÁRIO nº 1.511, de 23 de setembro de 2026.
Dispõe sobre a suspensão de prazos processuais em razão da indisponibilidade do sistema BRBJUS.
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e à vista 
do que consta do processo SEI nº 80506281.016691/2026-21,
 
CONSIDERANDO a indisponibilidade do sistema BRBJUS, ferramenta utilizada para a gestão dos depósitos judiciais no âmbito 
do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, comunicada em 17 de setembro de 2026;
 
CONSIDERANDO que a indisponibilidade do sistema inviabilizou a prática de atos processuais que dependem da movimentação 
de valores depositados em juízo, a exemplo da emissão de alvarás judiciais e da geração de guias para depósitos judiciais;
 
CONSIDERANDO a necessidade de evitar prejuízos às partes, aos advogados e aos demais jurisdicionados em razão de cir-
cunstância técnica alheia à sua vontade;
 
CONSIDERANDO a necessidade de resguardar a segurança jurídica, o contraditório, a ampla defesa e o pleno acesso à Justiça;
 
DECIDE
 
Art. 1º Consideram-se suspensos, no período de 17 a 23 de setembro de 2026, os prazos processuais cujo cumprimento depen-
da da utilização do sistema BRBJUS, no âmbito do Poder Judiciário do Estado da Bahia.
 
Art. 2º Caberá às unidades judiciárias o controle dos prazos processuais alcançados pela suspensão prevista neste Decreto.
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 17 de setembro de 2026.
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, na data registrada no sistema.
 
Desembargador JOSÉ EDIVALDO ROCHA ROTONDANO
Presidente do Tribunal de Justiça da Bahia
 


